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módulo 3 – Organização do Estado brasileiro 

 

 

unidade 1 – introdução aos princípios constitucionais fundamentais 

 

princípios constitucionais fundamentais 

 Carl Schmitt 

 decisões políticas do Estado 

 normas fundadoras da organização do Estado 

 regime republicano  

 governante 

 normas 

 eletividade 

 temporariedade 

 responsabilidade 

 características 
 bem público  interesse público 

 Estado de Direito 

 Lei 

 tripartição dos poderes 

 direitos fundamentais 

 Estado Democrático  

 povo 

 soberano 

 participativo no controle 

 

democracia 

 majoritária 

 exceção 

 resguardo dos interesses das minorias 

 valores 

 tolerância 

 pluralismo 

 direta 
 povo  poderes governamentais 

 indireta ou representativa 

 povo  sufrágio  

 semidireta ou participativa 

 participação direta 

 plebiscito 

 referendo 

 

República Federativa do Brasil 

 democracia semidireta  

 governantes eleitos 

 voto 

 direto 

 secreto 

 periódico 

 universal 

 participação direta 

 iniciativa popular 

 plebiscito 

 referendo 

 ação popular 
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unidade 2 – princípio da dignidade da pessoa humana e princípio da separação de 

Poderes 

 

princípios constitucionais fundamentais 

 dignidade da pessoa humana 

 caráter dúplice 

 limite 

  autodeterminação individual 

 tarefa 

 função assistencial 

 usufruto da dignidade plena 

 dimensão intersubjetiva 

 Estado e sociedade  provedores da dignidade 

 origem de outros direitos e garantias 

 núcleo 

 mínimo existencial 

 condições mínimas de existência humana 

 inalienabilidade 

 liberdade 

 personalidade 

 prestações estatais positivas 

 educação 

 saúde 

 assistência social 

 acesso à justiça 

 separação dos poderes 

 Montesquieu  tripartição 

 independência e harmonia 

 impossibilidade de interferência 

 exceção à fiscalização recíproca 

 sistema de freios e contrapesos  

 divisão tripartite 

 Executivo, Legislativo e Judiciário 

 exercício de funções colaborativas 

 órgãos autônomos 

 Tribunal de Contas 

 Ministério Público 

 

 

unidade 3 – princípio da isonomia e princípio da legalidade 

 

princípio da isonomia 

    justiça 

    igualdade 

  formal ou perante a lei  

  material ou na lei 

   discriminações legais entre indivíduos 

  critérios de compatibilidade  

  

princípio da legalidade 

    lei 

  obrigações ou proibições 

  condutas 

  particular 

  condutas não proibidas 
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    administração pública 

  liberdade 

  atuação estritamente legal 

  subprincípios 

 primado da lei 

 reserva de lei 

  simples 

  qualificada 

 mera legalidade  insuficiente 

  razoabilidade 

  devido processo legal 

  conceitos fundamentados 

  legitimidade 

  eficiência 

  efetividade 

  moralidade  

  probidade  

 

 

unidade 4 - federalismo 

 
federalismo  Estado brasileiro  

   classificação 
 agregação versus segregação  formação histórica 

 dual versus cooperativo   

 simétrico versus assimétrico 

  balanço das diferenças socioeconômicas e territoriais 
 orgânico  poder central 

 integração federalismo cooperativo 

 equilíbrio reforço das instituições 

 Estados-membros 

 personalidade jurídica 

    direito interno 

 características 

    autonomia dos entes 

 auto-organização 

 autogoverno 

 autoadministração 

 repartição de competências 

 participação nas vontades poder federal 

 indissolubilidade 
 gerenciamento de conflitos entre os entes  STF  

 

 

unidade 5 – Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios Federais 

 

Estados-membros 

 divisão de poderes 

 Executivo 

 Legislativo 

 Judiciário 

 Lei complementar 

   aprovação em plebiscito 

 incorporação e subdivisão 

 desmembramento para anexo 
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 formação de novo Estado  

 Estado  Território Federal  

 Constituição própria 

 subordinada à Constituição 

 

constituinte estadual 

 princípios 

 constitucionais sensíveis 

 constitucionais estabelecidos 

 limitações expressas 

 limitações implícitas 

 limitações decorrentes 

 princípio da simetria 

 

autonomia municipal 

 auto-organização 

  lei orgânica 

 subordinação das demais leis municipais 

 autogoverno 

 autoadministração 

 lei estadual 

 criação 

 incorporação 

 fusão  

 desmembramento  

 

Distrito  Federal 

 unidade federada 

 capital do país 

 indivisível em municípios 

 divisão tripartite própria 

 competências legislativas 

  estados 

   lei orgânica  constituição distrital 

 municípios 
   lei orgânica  municipal 

 

Territórios  

 Integrado à União 

 lei complementar 

  criação 

  transformação 

 reintegração 

 descentralizados 

 

 

unidade 6 – competências   

 

competências 

    princípio da predominância do interesse 

 União  nacional 

 Estados  regional 

 Municípios  local 

    subsidiariedade 

  organização descentralizada 
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 entes federados 

    materiais  

 exclusivas  

 apenas um ente 

 comuns 

 todos os entes conjuntamente 

    União 

 exclusivas ou privativas 

    Estados 
 exclusivas  indelegáveis 

 reservadas ou remanescentes 

 explícitas ou implícitas 

    Municípios 

 interesse local 

    Distrito Federal 

  competências equivalentes aos Estados e Municípios 

    concorrente 

 União 

 Estados 

 conflitos 

 leis federais versus leis estaduais 

    suplementares 

 Estados 

 Distrito Federal 

 Municípios 
    implícitas  teoria  dos poderes implícitos 

 outras competências 

 entes federados 

 conflito entre entes 

 Supremo Tribunal Federal  


